
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO  DESEMBARGADOR JOÃO  ALVES DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO Nº 0044611-46.2009.815.2001
ORIGEM  : Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR            : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE          : Renato Anderson de Oliveira Leite, em causa própria
APELADO :  Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Alexandre 

Magnus F. Freire

APELAÇÃO. CONCURSO PARA DELEGADO DE POLÍCIA 
CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA. NOMEAÇÃO E POSSE. 
EFETIVO  CUMPRIMENTO  PELA  ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA.   COMPROVAÇÃO.  PERDA  SUPERVENIENTE 
DO  OBJETO.  OBEDIÊNCIA  AO  ART.  267,  VI,  DO  CPC. 
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO 
MÉRITO. RECURSO PREJUDICADO.

− Consoante  se  extrai  dos  documentos  acostados  às  fls. 
479/480,  já  foi  concedido  ao  impetrante  aquilo  que  ele 
almejava no presente mandamus, ou seja, já foi nomeado para 
ocupar,  em caráter  efetivo,  o  cargo  de  Delegado de  Polícia 
Civil, desde o dia 13 de abril do presente ano.

− Se a  Administração Pública  nomeou o impetrante nos 
moldes por ele objetivados, não há razão para a continuidade 
do mandamus, por falta superveniente de interesse de agir. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  mandado  de  segurança  impetrado  por  Renato 
Anderson de Oliveira Leite contra ato supostamente ilegal praticado pelo Secretário 
de Estado da Segurança e Defesa Social e pelo Presidente da Comissão do Concurso 
Público para Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social.

Em  suas  razões,  afirma  o  impetrante  que  se  inscreveu  no 
concurso público da Secretaria de Estado da Segurança e Defesa Social, concorrendo 
ao cargo de Delegado de Polícia, tendo logrado êxito na prova objetiva, submeteu-se 
a exame de caráter subjetivo, sendo eliminado por não atingir nota superior ao ponto 
de corte (50% do total de pontos).



Inconformado  com  o  resultado,  narra  que  interpôs  recurso 
administrativo para a banca examinadora, argumentando que os critérios adotados 
para a correção da prova subjetiva não foram previstos expressamente no edital.

Argumenta, ainda, que “mostrou vasto conhecimento sobre o 
tema solicitado pela banca examinadora” e que “não consiste a alegação de que o 
candidato se mostrou em relação ao domínio e conhecimento jurídico proposto 
aquém do tema proposto, uma vez que, todos os tópicos pertinentes ao tema foram 
abordados”  (fl. 05).

Embasado  em  tais  argumentos,  alegou  que  as  autoridades 
responsáveis pela correção da prova deveriam ter analisado seu recurso “com maior 
prudência”,  uma vez  que  “a  avaliação  da  prova  do  impetrante  foi  por  demais 
superficial e subjetiva, sem nenhum critério lógico de atribuição de nota, fato este 
que  causou incalculáveis  prejuízos,  os  quais  devem ser  sanados  pela  comissão 
organizadora do concurso e pelas autoridades coatoras [...]”. (fl. 08).

Outrossim,  garante  que  na  prova  foi  exigido  conhecimento 
acerca  de  matéria  não  constante  no  edital,  especificamente  sobre  o  tema  da 
“aplicação da pena”, previsto no art. 61, II, f, do Código Penal.

Pediu a concessão de liminar,  a  fim de que lhe fosse dada a 
oportunidade de participar  das  demais  fases  do processo.  Ao final,  pugnou pela 
concessão  da  segurança,  para  que  seja:  a)  “anulado  o  item  2.4  do  espelho  de 
avaliação  da  prova,  atribuindo-se  ao  candidato  a  pontuação  do  item 2,50  (dois 
vírgula cinquenta) pontos, vez que se trata de assunto não constante no programa 
de  matérias  do  concurso  público;  b)  determinado  às  autoridades  coatoras  “que 
estabeleçam  critérios  específicos  e  claros  para  análise  e  julgamento  da  prova 
discursiva,  sujeitando  a  prova  o  Impetrante  a  estes  novos  critérios,  com   a 
aplicação dos efeitos correspondentes”.

O MM. Juiz a quo denegou a segurança pleiteada por entender 
inexistente o direito líquido e certo do candidato impetrante,  em razão de estar a 
matéria impugnada inserida no conteúdo programático do edital do certame. 

Inconformado,  interpõe  recurso  apelatório  pugnando  pela 
reforma da sentença argumentando, em breve síntese, que o MM. Juízo não apreciou, 
cuidadosamente, o mérito da causa e que invadiu a competência da Comissão do 
Concurso.

Narra  extensamente  acerca  do  conteúdo  programático 
supostamente não previsto no edital e, ao final, pugna pelo provimento do recurso 
para que seja reformada a sentença a quo e concedida a segurança.

Contrarrazões  pleiteando  o  desprovimento  do  recurso  (fls. 



392/398).

A  douta  Procuradoria-Geral  da  Justiça  opinou  pelo 
desprovimento do recurso (fls. 405/407). 

Após ser devidamente intimado para se manifestar se possuía 
interesse  no  prosseguimento  da  demanda,  o  impetrante  peticionou (fls.  479/480), 
informando que foi nomeado para o cargo de delegado de polícia civil do Estado da 
Paraíba, já tendo tomado posse e entrado em exercício na função. Sendo assim, diante 
do reconhecimento administrativo do pleito do impetrante, requereu a extinção do 
presente mandamus.

É o relato do que se revela essencial. 

DECIDO.

Busca  o  impetrante  obter  provimento  judicial  a  fim  de  que 
sejam os impetrados obrigados a nomeá-lo para o cargo de Delegado de Polícia do 
Estado da Paraíba, haja vista ter sido aprovado em concurso público.

Primordialmente, observo que se deve extinguir o processo sem 
julgamento do mérito, pela perda superveniente do objeto (art. 267,VI, CPC).

É  que,  consoante  se  extrai  dos  documentos  acostados  às  fls. 
479/480,  já  foi  concedido  ao  impetrante  aquilo  que  ele  almejava  no  presente 
mandamus, ou  seja,  já  foi  nomeado  para  ocupar,  em  caráter  efetivo,  o  cargo  de 
Delegado de Polícia Civil, desde o dia 13 de abril do presente ano, in verbis:

“Declaramos  que  o  servidor  Renato  Anderson  de  Oliveira 
Leite,  matrícula  nº  181.832-5,  entrou  em  exercício  de  suas 
funções no cargo de Delegado de Polícia, com lotação fixada 
na SESDS, Unidade de Trabalho 1500000, na cidade de Patos, a 
partir de 23/04/2015.” (fl.480)

Sendo assim, entendo que, se a Administração Pública nomeou 
o impetrante nos moldes por ele objetivados, não há razão para a continuidade do 
mandamus, por falta superveniente de interesse de agir. 

Embora prolatados em caso diverso,  confiram-se julgados do 
STJ, do Tribunal Pleno e da 1ª Câmara Cível desta Corte, cujo raciocínio acerca da 
perda do objeto é perfeitamente adequado a estes autos:

“PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  PRECATÓRIO 
ALIMENTAR.  REQUERIMENTO  PARA  QUEBRA  DA  ORDEM 



CRONOLÓGICA  E  SEQUESTRO  DE  VERBAS.  OMISSÃO 
CONFIGURADA.  LEVAMENTO  DA  QUANTIA.  PERDA 
SUPERVENIENTE  DE  OBJETO.  CARÊNCIA  DO  DIREITO  DE 
AÇÃO POR AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. ART. 267, VI, 
DO  CPC.  IRRESIGNAÇÃO  PREJUDICADA.  1.  A  perda 
superveniente  de  objeto  do  recurso,  que  objetivava  impedir  o 
sequestro de rendas públicas, é verificada quando o levantamento 
da quantia é efetivado e enseja a carência do direito de ação por 
ausência  de  interesse  de  agir,  ex  vi  do  art.  267,  VI,  do  CPC. 
Precedentes: RMS 30.613/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma,   DJe  2/12/2009;  AgRg  no  RMS  30.390/SP,  Rel.  Ministro 
Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJe  30/11/2009;  RMS 
29.642/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
3/9/2009;  RMS 22.991/SP,  Rel.  Ministra   Denise  Arruda,  Primeira 
Turma,  DJe  15/12/2008;  RMS  21.651/SP,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux, 
Primeira Turma, DJe 01/12/2008. 2. Recurso ordinário não provido.”1

“PROCESSUAL  CIVIL  –  MANDADO  DE  SEGURANÇA  – 
LICITAÇÃO – PERDA DE OBJETO. 1. Perde o objeto mandado 
de segurança ajuizado com o objetivo de habilitar a  impetrante 
em  processo  de  licitação,  determinando-se  a  abertura  da 
proposta apresentada, considerando que houve adjudicação do 
contrato à empresa vencedora da licitação, estando em fase de 
conclusão a obra. 2. Recurso ordinário não provido”.2

“MANDADO  DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO.  Auditor  do 
Tribunal  de  Contas.  Prejudicial  de  perda  do  objeto.  Ameaça 
concretizada. Orientação do STJ. Prejudicialidade. Se o ato contra o 
qual se impetrou mandado de segurança preventivo concretizar-se, 
o  remédio  heróico  perde  seu  objeto,  devendo  ser  julgado 
prejudicado,  extinguindo-se  o  processo  sem  julgamento  do 
mérito”.3 

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  Comissão  Parlamentar  de 
Inquérito.  Pretensão  de  evitar  sua  constituição.  Conclusão  dos 
trabalhos.  Perda  superveniente  do  objeto.  Desaparecimento  do 
interesse  de  agir.  Extinção  do  processo.  Apelação  Cível. 
Desprovimento.  Se  é  pretensão  do  Impetrante  desconstituir 
Comissão  Parlamentar  de  Inquérito,  instalada  pela  Câmara 
Municipal, tendo a mesma encerrado seus trabalhos, apresentando 
suas conclusões,  não existe mais interesse para ser  tutelado pelo 

1  STJ – RMS 33087/SP – Min. Mauro Campbell Marques – T2 – 16/02/2011.
2 STJ - RMS 23208 / PA – Relª. Minª. Eliana Calmon – T2 - DJ 01/10/2007, p. 256.
3 TJPB – 888.2004.001564-4/001 – Rel. Des. Antônio de Pádua Lima Montenegro – Tribunal Pleno – DJ 28/8/2004.



presente remédio heróico, motivo pelo qual se impõe a extinção do 
processo, ante a perda do objeto da demanda”.4 

Em tal cenário, cabível a extinção do processo sem apreciação 
do mérito (CPC, art. 267, VI), pois “desaparecendo os fatos que deram causa à ação, 
desaparece o objeto, ocasionando a superveniente falta de interesse de agir”.5 

Com efeito,  segundo  lecionam José  Miguel  Garcia  Medina  e 
Fábio Caldas de Araújo:

“O pedido deverá ser extinto, sem análise do mérito, quando 
se deixar de configurar a utilidade na impetração (art. 10 da 
12.016/2009 c/c art. 267, VI, do CPC). Nesta acepção deve ser 
incluída toda modificação fática que possibilite a aplicação do 
art.  462  do  CPC.  A  perda  da  utilidade  do  mandado  de 
segurança  no  decorrer  de  seu  processamento  provocará  a 
prolação de sentença processual (Prozessurteil)...”6

Por fim, vale ressaltar que a Lei do Mandado de Segurança (Lei 
nº  12.016/2009)  prevê,  no  seu  art.  6º,  §5º,  que  se  deve  denegar  o  mandado  de 
segurança nos casos previstos pelo artigo 267, CPC, in verbis:

Art.  6º,  §  5º,  Lei  12.016/2009  -  Denega-se  o  mandado  de 
segurança nos casos previstos pelo art. 267 da Lei no 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nos termos do art. 267, VI, do CPC, art. 127, X, 
do RITJPB e art. 6º, §5º, da Lei n. 12.016/09, julgo, sem resolução do mérito, o presente 
litígio,  denegando  a  segurança  pleiteada,  ao  passo  que  julgo  prejudicado  o 
presente recurso apelatório.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 08 de junho de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
  Relator 

4 TJPB – 888.2001.012854-6/001 – Rel. Des. Antônio de Pádua Lima Montenegro – DJ 02/07/2002.
5 TRF 1ª R. – EDAMS 01000053984  – Rel. Juiz Conv. Manoel José Ferreira Nunes – 1ª T.S. - DJU 29.08.2002 – p. 97.
6 Mandado de Segurança Individual e Coletivo. Comentários à Lei 12.016, de 7 de agosto de 2009. Medina, José Miguel 

Garcia; Araújo, Fábio Caldas de. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 90.


